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ALTA DO DÓLAR ELEVARÁ PREÇO DE ENERGIA E REMÉDIOS 

NAS TARIFAS, A CONTA DA CRISE  

Já tarifas de telefonia poderão ter aumento menor que o previsto. Alta do dólar deverá encarecer em até 6,5% energia elétrica e remédios em 2009 

A crise financeira e, principalmente, a alta do dólar vão elevar tarifas públicas no país, como energia elétrica, além de preços de medicamentos, que poderão subir até 6,5% ano que vem, segundo analistas. Com isso, os preços controlados pelo governo devem ter reajuste médio de 5,4% em 2009, contra 3,6% este ano. A boa notícia é que a alta produtividade das empresas de telefonia beneficiará o consumidor: apesar de o mercado estimar aumento de 6%, o governo prevê que não passará de 3%. 

A crise global vai atingir em cheio o bolso do consumidor em 2009 por causa das tarifas públicas mais caras. O principal canal de transmissão será o dólar, cuja cotação encontra-se hoje na casa dos R$2,40, quase um real acima de quatro meses atrás. Dois itens importantes que serão afetados são a energia elétrica e os medicamentos, que subirão até 6,5%. Devido a pressões como essas, a projeção é que o ritmo de reajuste dos chamados preços administrados suba 50% no ano que vem, passando de 3,61%, de 2008, para 5,4%. 

- Muitos preços monitorados são afetados pelo câmbio. Até a crise, eles foram muito bem, com pequenos reajustes. Mas, para 2009, o cenário é bem diferente - avalia o economista-chefe da corretora Concórdia, Elson Teles. 

As tarifas de energia são as que devem subir mais, após período de queda ou aumentos marginais. Em 2006, o reajuste foi de 0,28% e, no ano passado, houve queda média de 6,16%. Este ano, até novembro, o índice ainda não chegou a 1%. Segundo o assessor da superintendência de Regulação Econômica da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Eduardo Alencastro, as distribuidoras que compram energia de Itaipu e abastecem as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste vão ter reajustes mais pesados daqui para frente, por causa do dólar mais caro. Ele prevê reajuste entre 3% e 5%: 

- Por enquanto, não existe outro componente que possa compensar essa alta vinda com o dólar - disse, acrescentando que nas suas contas o dólar médio é de R$2,20. 

Plano de saúde deve seguir IPCA maior 

O motorista Antônio Jeroan de França, piauiense radicado em Brasília, diz que terá que controlar o desperdício de luz em sua casa, na cidade-satélite Ceilândia Sul. Ele afirma que sua conta, de cerca de R$45, pesa muito no orçamento. 

- Quando chego em casa, a primeira coisa que faço é apagar as luzes que os meu filhos deixam acesas. Tem dias que a minha casa parece uma árvore de Natal - brinca Antônio. 

Já a aposentada Ivone Machado é cética, e acredita que o preço da luz vai aumentar. Ela lembra que nunca viu os preços diminuírem, mas que, em momentos de crise, eles sempre sobem mais que o normal. Moradora do Lago Norte, bairro nobre da capital federal, esta mineira gasta, em média R$200 por mês com a conta de luz. 

Os remédios também devem ter reajustes maiores, porque muitas matérias-primas são cotadas em dólar. Para Teles, da Concórdia, os aumentos médios serão de 6,4% em 2009, bem menos que os 4,2% esperados neste ano: 

- Mas, neste caso, o governo pode decidir segurar os aumentos. 

Há ainda os preços administrados atrelados à variação do índice oficial de inflação, o IPCA. A taxa passou a maior parte do ano pressionada pela demanda aquecida e, desde outubro, sofre a influência do real desvalorizado. Isso deve manter o reajuste dos planos de saúde no mesmo patamar deste ano: 5,8%. 

Já as passagens de ônibus urbanos, na média, deverão ter alta de 7,5%, a maior entre os principais itens administrados. As eleições municipais evitaram reajustes em 2008. 

- Em 2009, na verdade, os aumentos levarão em conta dois anos de inflação. A de 2007 e a de 2008 - explicou o economista da consultoria Tendências Jean Barbosa. 

No setor de transporte interurbano e interestaduais, o peso das tarifas deve ser menor devido à projeção de queda nos preços do diesel. Esta é uma das principais variáveis do índice de correção das passagens, realizado anualmente pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 

- A correção ficará próximo do IPCA - afirma o superintendente da Associação Brasileira de Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati), José Luiz Santolin. 

Mas há duas boas novas. A telefonia fixa não deve castigar o consumidor e o preço da gasolina deve cair. Com a queda de quase US$100, para US$47 o barril, o governo pode cortar em até 8% os preços dos combustíveis, segundo analistas.

*O Globo 

S.A. TERÁ DE DETALHAR SALÁRIOS

A transparência vai dar o tom no novo formato das informações anuais que as empresas abertas têm que prestar ao mercado. Esse é um dos pontos cruciais da revisão da Instrução 202, que a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) colocará em audiência pública ainda neste ano. A remuneração dos administradores é um item que deverá ser bem detalhado. 

"Os dados estarão contemplados no novo IAN [documento enviado anualmente pelas empresas]. Terão de ser divulgadas informações detalhadas sobre os planos de remuneração separados por verbas, com divisões bem explicitadas e também com comentários da administração sobre os motivos daquela política de remuneração", disse Maria Helena Santana, presidente da CVM. 

O que é remuneração fixa e variável está entre os detalhes que deverão ser expostos, o que era um pleito de vários investidores. 

 Atualmente, as companhias só divulgam o valor total que pagam para diretoria e conselho de administração e não há especificação do que é fixo ou variável. Embora ainda não revele a que grau de detalhe vai a exigência - se haveria, por exemplo, uma divulgação por administrador - , Maria Helena adianta que a norma exigirá transparência bem maior. 

O debate é grande no mercado sobre essa questão do detalhamento da remuneração, considerada uma das mais importantes da governança empresarial hoje, porém sensível, por tratar de abertura de informações que geram temores de segurança. A expectativa de alguns especialistas é que se possa ter também, a partir dessa nova instrução, uma visão mais clara das remunerações destinadas à diretoria e ao conselho. 

As respostas a essas dúvidas serão conhecidas em breve, já que, segundo Maria Helena, a minuta que revisa a Instrução 202 - que trata das normas para obtenção e atualização de registro de companhia aberta - está na reta final e deverá ser conhecida antes do apagar das luzes de 2008. Ela diz que o espírito da norma é alcançar o máximo possível de dados na medida do que é necessário ao mercado. E espera também muitas contribuições depois que o texto for colocado em audiência pública. 

"Vai ser uma discussão provavelmente intensa, as mudanças são muito grandes, não sei o quanto as companhias se deram conta disso", analisa Maria Helena. "Na verdade, elas vão ter que passar a informar mais ou menos no patamar que elas informam na hora de fazer uma oferta pública, no prospecto, só que permanentemente." 

Então seria uma revolução na transparência das informações prestadas pela companhia? Bem, para Maria Helena o grau de exigência não será assim tão revolucionário se os parâmetros de comparação forem os prospectos das ofertas públicas e os formulários que as empresas no mercado dos Estados Unidos já entregam. "Nos dedicamos muito a essa nova regra, que nos deu muito trabalho este ano, embora no fim o que vai aparecer para o público seja apenas mais uma instrução em audiência pública", conta. 

Lidar com as sugestões que vão surgir do debate das novas regras propostas para chegar até o desenho final da instrução é, porém, apenas um dos itens da agenda de regulação para 2009. Um outro tema que vai merecer uma norma é o de política de comunicação e representação em assembléias, além de uma análise posterior da necessidade de revisão da legislação dos fundos de investimento. 

Essa regulamentação das questões ligadas à assembléia também é bastante aguardada por investidores. Isso porque hoje ainda há alguns pontos nebulosos sobre as exigências que podem ser feitas pelas companhias em relação à apresentação de procurações e poucas são as empresas que detalham as informações sobre o que vai ser discutido no encontro. 

A regra manda que as assembléias sejam feitas na sede da empresa e pelo menos as ordinárias acabam ocorrendo na mesma época, o que torna muitas vezes difícil a participação de fundos e investidores. "Vamos regulamentar os artigos da lei que tratam de pedidos de procuração e convocação de assembléia", diz a presidente. 

Também em 2009 será finalizada a instrução que trata dos analistas. "Esse mercado tem muito que evoluir e, com uma nova norma, pode acontecer um avanço importante, que é explicitar mais claramente a responsabilidade da pessoa jurídica, da instituição a que os profissionais de análise estão vinculados", avalia. 

Essa responsabilidade das corretoras e dos bancos vai aumentar e também vai se criar a figura do analista pessoa jurídica, ou seja, uma firma focada só em análise e não necessariamente integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários. 

Apesar de toda a turbulência, a presidente da CVM avalia que o saldo de 2008 é positivo. "Acho que reagimos bem aos problemas que nos surpreenderam e, ao mesmo tempo, procuramos ser ponderados na reação, não exagerar", avalia. Ela diz porém, que muita coisa que tomou tempo significativo ainda não foi tornada pública, então o efeito não é notado. Outro aspecto que ganhou corpo em 2008 e que deve continuar no próximo ano é a auto-regulação. 

*Valor Econômico

Bird prevê mais desemprego em 2009 

Presidente do Banco Mundial diz que caos financeiro virou uma crise econômica 

O presidente do Banco Mundial (Bird), Robert Zoellick, disse ontem que a crise financeira global está afetando severamente as economias em desenvolvimento e previu um crescimento de 4,5% para o próximo ano contra os 6,3% de 2008. Ele também alertou que os governos das nações ricas devem ser cuidosos em seus programas de socorro financeiro, para não prejudicar ainda mais os países emergentes. 

- Esta crise financeira virou uma crise econômica, e no ano que vem será uma crise de desemprego - disse Zoellick, numa entrevista durante visita à província chinesa de Sichuan. 

Zoellick disse que os países mais pobres, que já enfrentam grande perda de empregos, estão vulneráveis às conseqüências indiretas das políticas de socorro aos mercados financeiros. 

- Os países desenvolvidos garantiram muitos débitos bancários. Isso tornou difícil para os países em desenvolvimento, com bons programas orçamentários, conseguir lançar títulos no mercado - disse Zoellick. - É importante para os países em desenvolvimento reconhecerem que em algum momento vão precisar de estratégias de saída para essas garantias ou ser capazes de discipliná-las.

* O Globo 

Continua a onda de demissões

Excesso de cortes atrapalha o dia-a-dia na Secretaria

Em meio à crise financeira que já mostrou forte impacto na arrecadação de novembro, a secretária da Receita Federal, Lina Maria Vieira, promoveu nos dois últimos meses a mais profunda mudança de pessoal dos últimos 40 anos. As trocas, que no início do mês chegaram aos escalões intermediários com a substituição de mais de 50 coordenadores, têm provocado um grave problema de descontinuidade, paralisando setores como a fiscalização, combate à sonegação e repressão ao contrabando. 

Auditores fiscais experientes já falam em “colapso” e “falta de comando” nessas áreas. Segundo eles, a estratégia de ações de fiscalização traçada para esse ano foi interrompida desde que a nova secretária assumiu o cargo em julho passado.Com o agravamento da crise, a reestruturação da Receita numa “tacada só” já levou apreensão à Casa Civil e a áreas do Ministério da Fazenda que lidam diretamente com a preparação de medidas tributárias, negociações com o Congresso, simulações, previsão e acompanhamento de arrecadação. 

A avaliação dos fiscais é que a secretária foi politicamente inábil ao fazer uma mudança tão profunda de uma vez só e em meio à crise. Lina Maria mudou também o regimento da Receita e fez uma reforma ampla na estrutura do órgão. “Mesmo que os nomeados sejam competentes, não se muda todos os chefes sem prejuízos para a administração. É assim também nas empresas”, disse uma fonte do Palácio do Planalto. Segundo a fonte, com a “crise chegando” na arrecadação o ministro da Fazenda, Guido Manteg, terá de dar uma atenção maior à Receita. No dia-a-dia, é o secretário-executivo do Ministério da Fazenda, Nelson Machado, quem lida com a área. É ele o “padrinho” da escolha da secretária para o cargo. 

Além de mudar os secretários-adjuntos, a secretária promoveu substituições nos cargos mais estratégicos. Entre eles, os superintendentes regionais, trocados majoritariamente por sindicalistas, conforme publicou o Estado em novembro passado.

Agora, as mudanças, publicadas no Diário Oficial da União de 5 de dezembro, chegaram ao escalão intermediário. O subsecretário Carlos Alberto Barreto, único remanescente da cúpula da equipe anterior, deve sair no início do ano.

* O Estado de S. Paulo 

Custo do trabalho já supera produtividade

 A queda na produção industrial em outubro foi superior à desaceleração dos custos com folha de pagamento e levou a indústria a registrar aumento de 1,5% no custo unitário do trabalho, incremento superior ao da inflação do período. O Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) atingiu 1,09% no mês e o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) variou 0,45%. No mês, houve queda na produtividade de 1,4%, resultado de uma retração mais forte na produção (1,7%) do que no total de horas pagas (0,2%), de acordo com cálculo da Tendências Consultoria Integrada baseada em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

No acumulado de 12 meses, o custo do trabalho (indicador que mede a evolução do salário real descontada a produtividade) apresentou incremento de 0,44%, a primeira variação positiva desde fevereiro de 2006, quando o indicador variou 0,02% e o mais alto desde novembro de 2005, quando subiu 0,82%. Cálculos do Valor revelam que apenas o setor de papel e gráfica apresentou melhora no custo de produção, com queda de 7,07% no acumulado de 12 meses até outubro (no intervalo de 12 meses até setembro, a queda foi de 6,77%). Nos outros 16 setores que compõem a indústria de transformação, houve aumento nos custos produtivos ou redução inferior à observada até setembro. 

Nos 12 meses até outubro, houve aumento no custo unitário do trabalho nos setores de coque, refino de petróleo, combustíveis nucleares e álcool (15,94%), madeira (7,35%), produtos de metal, excluindo máquinas e equipamentos (6,96%), fumo (6,84%), produtos químicos (5,16%), metalurgia básica (4,76%), minerais não-metálicos (4,51%), máquinas e aparelhos elétricos, eletrônicos, de precisão e comunicações (1,92%) e alimentos e bebidas (0,83%). 

Outros oito setores tiveram queda no custo do trabalho, mas em menor escala que no intervalo de 12 meses até setembro. Foi o caso de borracha e plástico (4,69%), fabricação de meios de transporte (3,52%), calçados e couro (2,49%), vestuário (1,9%), máquinas e equipamentos (1,83%), têxtil (0,44%) e outros produtos (2,95%). 

A elevação do custo do trabalho é mais um reflexo de que a desaceleração da economia começa a causar perda de eficiência no setor industrial. Já o incremento superior à inflação é motivo de preocupação para alguns economistas, que vêem nesse resultado um fator de pressão inflacionária para os próximos meses. "Pode haver pressão inflacionária de salários se o custo do trabalho se mantiver superior ao custo de produção por mais tempo", afirma a economista Ariadne Vitoriano, da Tendências, observando que a produção em outubro foi impactada por paralisações técnicas em refinarias e concessão de férias coletivas não planejadas. "A expectativa é de que haja quedas mais fortes na produtividade em novembro e aumento no custo do trabalho", diz. 

Alguns indicadores da atividade industrial sinalizam redução do ritmo também no mês de novembro. O fluxo de veículos pesados nas estradas registrou queda de 2% em comparação com outubro, com ajuste sazonal, e de 1% em relação a novembro de 2007, informou na semana passada a Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias (ABCR). 

A indústria automotiva, de maior peso dentro do setor, registrou queda na produção de veículos de 33,4% em relação a outubro e de 28,9% sobre novembro de 2007, conforme dados da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea). O segmento, que está entre os que sofreram mais impacto da crise financeira internacional, também registrou redução no número de empregados, mas em percentual bem menor, de 0,4% no mês. 

O Sinalizador da Produção Industrial (SPI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e da AES Eletropaulo, que indica a atividade do setor no Estado de São Paulo com base no consumo de energia, apontou queda de 6% na produção de novembro em relação a outubro, com ajuste sazonal. O Estado responde por cerca de 40% da produção industrial no país. 

O economista da área de análise do Banco Itaú, Aurélio Bicalho, considerou o aumento nos custos uma etapa natural no processo de desaquecimento da atividade. "A produção cai e o custo aumenta; se o processo de desaceleração se prolonga, a redução do nível de emprego torna-se inevitável. O mais importante é que o aumento foi conseqüência da redução da produção, e não de uma elevação excessiva nos salários", afirma. O custo elevado por alta de salário, diz, produz necessariamente pressão inflacionária. "Já esse resultado deve levar a uma redução da contratação e de algum ajuste que permitirá às indústrias voltarem a reduzir os custos em alguns meses", avalia. Para ele, os ajustes devem ocorrer primeiro nos setores de bens de consumo duráveis e naqueles voltados à exportação. 

Também para o professor do Núcleo de Economia Industrial (Neidi) da Unicamp Célio Hiratuka, o aumento no custo do trabalho como reflexo da queda maior na produção tem um efeito menos pessimista que no caso do aumento por conta de salários. "A indústria vinha num ritmo de crescimento muito forte e parou. Mas a empresa não olha só o curtíssimo prazo. Tudo vai depender de como o empresário vai encarar as medidas de ajuda", pondera. Ele reconhece, no entanto, que alguns setores já sentem os efeitos da crise e devem promover ajustes na mão-de-obra, como siderúrgico, metalúrgico, automotivo, de autopeças e os vinculados à construção civil. 

*Valor Econômico

Nas tarifas, a conta da crise 

Alta do dólar deverá encarecer em até 6,5% energia elétrica e remédios em 2009 

A crise global vai atingir em cheio o bolso do consumidor em 2009 por causa das tarifas públicas mais caras. O principal canal de transmissão será o dólar, cuja cotação encontra-se hoje na casa dos R$2,40, quase um real acima de quatro meses atrás. Dois itens importantes que serão afetados são a energia elétrica e os medicamentos, que subirão até 6,5%. Devido a pressões como essas, a projeção é que o ritmo de reajuste dos chamados preços administrados suba 50% no ano que vem, passando de 3,61%, de 2008, para 5,4%. 

- Muitos preços monitorados são afetados pelo câmbio. Até a crise, eles foram muito bem, com pequenos reajustes. Mas, para 2009, o cenário é bem diferente - avalia o economista-chefe da corretora Concórdia, Elson Teles. 

As tarifas de energia são as que devem subir mais, após período de queda ou aumentos marginais. Em 2006, o reajuste foi de 0,28% e, no ano passado, houve queda média de 6,16%. Este ano, até novembro, o índice ainda não chegou a 1%. Segundo o assessor da superintendência de Regulação Econômica da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Eduardo Alencastro, as distribuidoras que compram energia de Itaipu e abastecem as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste vão ter reajustes mais pesados daqui para frente, por causa do dólar mais caro. Ele prevê reajuste entre 3% e 5%: 

- Por enquanto, não existe outro componente que possa compensar essa alta vinda com o dólar - disse, acrescentando que nas suas contas o dólar médio é de R$2,20. 

Plano de saúde deve seguir IPCA maior 

O motorista Antônio Jeroan de França, piauiense radicado em Brasília, diz que terá que controlar o desperdício de luz em sua casa, na cidade-satélite Ceilândia Sul. Ele afirma que sua conta, de cerca de R$45, pesa muito no orçamento. 

- Quando chego em casa, a primeira coisa que faço é apagar as luzes que os meu filhos deixam acesas. Tem dias que a minha casa parece uma árvore de Natal - brinca Antônio. 

Já a aposentada Ivone Machado é cética, e acredita que o preço da luz vai aumentar. Ela lembra que nunca viu os preços diminuírem, mas que, em momentos de crise, eles sempre sobem mais que o normal. Moradora do Lago Norte, bairro nobre da capital federal, esta mineira gasta, em média R$200 por mês com a conta de luz. 

Os remédios também devem ter reajustes maiores, porque muitas matérias-primas são cotadas em dólar. Para Teles, da Concórdia, os aumentos médios serão de 6,4% em 2009, bem menos que os 4,2% esperados neste ano: 

- Mas, neste caso, o governo pode decidir segurar os aumentos. 

Há ainda os preços administrados atrelados à variação do índice oficial de inflação, o IPCA. A taxa passou a maior parte do ano pressionada pela demanda aquecida e, desde outubro, sofre a influência do real desvalorizado. Isso deve manter o reajuste dos planos de saúde no mesmo patamar deste ano: 5,8%. 

Já as passagens de ônibus urbanos, na média, deverão ter alta de 7,5%, a maior entre os principais itens administrados. As eleições municipais evitaram reajustes em 2008. 

- Em 2009, na verdade, os aumentos levarão em conta dois anos de inflação. A de 2007 e a de 2008 - explicou o economista da consultoria Tendências Jean Barbosa. 

No setor de transporte interurbano e interestaduais, o peso das tarifas deve ser menor devido à projeção de queda nos preços do diesel. Esta é uma das principais variáveis do índice de correção das passagens, realizado anualmente pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 

- A correção ficará próximo do IPCA - afirma o superintendente da Associação Brasileira de Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati), José Luiz Santolin. 

Mas há duas boas novas. A telefonia fixa não deve castigar o consumidor e o preço da gasolina deve cair. Com a queda de quase US$100, para US$47 o barril, o governo pode cortar em até 8% os preços dos combustíveis, segundo analistas.

* O Globo 

Perda dos fundos de pensão chega a US$ 5 tri nos países desenvolvidos 

A desvalorização dos ativos dos fundos de pensão privados dos países desenvolvidos já alcança US$ 5 trilhões, com a dramática queda dos mercados de ações este ano, revelou a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Significa que em outubro todos os capitais dos planos de aposentadoria privadas dos países desenvolvidos tiveram um recuo de 20% em relação a dezembro de 2007, quando totalizavam US$ 28 trilhões. 

A perda é ainda mais dramática do que as projeções iniciais da própria OCDE, que num estudo em meados de outubro calculava a desvalorização dos ativos dos fundos em US 4 trilhões. Ou seja, a perda aumentou US 1 trilhão em pouco tempo. 

Dois terços da desvalorização, de US 3,3 trilhões, se concentram nos Estados Unidos, onde a atual crise foi originada. Os prejuízos na Grã-Bretanha, Austrália, Canadá, Holanda e Japão somam US 1,2 trilhão. 

Os fundos de pensão da Irlanda tiveram o pior rendimento sobre os seus investimentos, com queda de 30% em termos nominais. Nos Estados Unidos, Canadá, Austrália e Hungria, o rendimento negativo foi de 20% em dez meses. 

Os fundos de pensão, que representam a maior parte dos ativos dos sistemas de pensão privados, foram atingidos mais duramente nos países industrializados, onde investiram mais de um terço de seu capital. 

O Banco de Compensações Internacionais (BIS), espécie de banco dos bancos centrais, diz em outro relatório que o desmoronamento dos mercados de ações em outubro e novembro, com os temores de recessão global, superou aquele registrado em qualquer crise desde 1930. 

Para a OCDE, essas perdas deixam claro a necessidade urgente de outras reformas nos sistemas de pensão privada. 

A queda de ações dos planos de aposentadoria com prestação definida, nas quais a renda é ligada ao salário, aumentaram o numero de fundos com déficits - ou seja, os futuros pagamentos superam o capital. 

Ainda segundo a entidade, muitas empresas podem ter de contribuir mais a seus fundos de pensão, para compensar esse déficit, o que pesa ainda mais sobre essas companhias num cenário de crise. Podem tambem acelerar a tendência de fechar essas fundos para novos empregados. 

A Alemanha, Suécia, Grã-Bretanha e os EUA têm fundos de garantia que protegem os pagamentos de aposentadoria em caso de falência de uma empresa quando o plano de aposentadoria tem déficit. Mas a OCDE nota que as inquietações persistem, na medida em que esses fundos podem ter de precisar de ajuda do governo em caso de falências crescentes. 

*Valor Econômico


 Seguro para exportação sobe 30%

Os exportadores andam com a vida complicada. Além da falta de recursos para financiar as vendas externas, as empresas estão com dificuldade para fazer o seguro de crédito para exportação. Contratar a apólice, que protege contra inadimplência da empresa compradora, ficou mais caro e mais difícil. Dependendo do destino das exportações, as seguradoras não aceitam mais fazer o seguro, por conta do aumento de calotes e falências de empresas lá fora. 

Os preços do seguro de crédito à exportação chegaram a subir 30% nas últimas semanas. Em alguns casos, mesmo que a empresa esteja disposta a pagar mais caro, não consegue fazer seguro. É o caso de quem exporta para a Argentina. A Coface-SBCE, a maior seguradora do setor, com mais de 50% do mercado, resolveu não mais aceitar contratos para o país vizinho, que sofre com os efeitos da crise. 

Segundo Fernando Blanco, presidente da Coface, a seguradora considera que tem muito risco com empresas argentinas, em contratos fechados no passado e já com alguns sinistros contabilizados. Por isso, resolveu parar agora. A dificuldade não fica só com a Argentina. Segundo os especialistas, quando a empresa exporta para outros países latinos, Estados Unidos e Europa também precisa se explicar muito bem para as seguradoras. 

No caso do Equador e Bolívia, o maior problema é político, por conta das recentes disputas dos governos locais com empresas brasileiras. Na Venezuela, por conta da queda do preço do petróleo e pela burocracia que dificulta o pagamento dos prêmios (que chegam a demorar mais de um ano para serem pagos), os contratos são analisados caso a caso pelas seguradoras. 

Nos Estados Unidos, uma das principais restrições são para empresas que exportam para setores ligados à construção civil, o que mais tem sofrido com a crise das hipotecas. Há casos de seguradoras que recusaram apólices quando a empresa exporta para esse setor. O mesmo vale para alguns países da Europa, mergulhado na crise. "Temos dito mais não do que sim. Querem procurar um cadeado depois que a porta foi arrombada", afirma Blanco, da Coface. 

Além das seguradoras que fazem esse seguro ficarem mais cautelosas, as resseguradoras, que ajudam a diluir o risco das apólices no mercado externo, também estão mais criteriosas. Muitas reduziram os limites de riscos que estão dispostas a aceitar e subiram o preço do resseguro. "O mercado ressegurador está mais cauteloso e as taxas do seguro de crédito estão em alta por conta do aumento da sinistralidade", afirma Edvaldo Cerqueira, diretor presidente da Cesce Brasil Seguros de Crédito, a segundo maior do setor no país. 

Na Crédito y Caución, seguradora espanhola que desembarcou no Brasil há dois anos, as taxas ficaram mais altas para as empresas que estão renovando suas apólices. Subiram entre 20% e 30%. Segundo Jesus Angel Victorio Cano, presidente da CyC, a procura por esse tipo de seguro cresceu consideravelmente nas últimas semanas. 

Cano avalia que esse é um momento interessante para ampliar a cultura desse seguro entre empresas brasileiras. Muito comum na Europa, principalmente na Espanha e França, o seguro de crédito à exportação é relativamente novo no Brasil e pouco conhecido. 

Marcelo Elias, diretor executivo da Marsh, uma das maiores corretoras e consultorias de seguro do mundo, avalia que este é o momento para algumas seguradoras novas conseguirem mais clientes, pois há demanda. Segundo ele, a Marsh tem recebido consultas de várias empresas, interessadas em saber do produto. "O momento é crítico, mas oferece oportunidades." Elias notou uma maior seletividade das seguradoras, que estão reduzindo os limites e a cobertura. 

O seguro de crédito externo movimentou R$ 28 milhões este ano, até outubro, segundo os dados mais recentes da Superintendência de Seguros Privados (Susep), incluindo a cobertura de risco político. No geral, as empresas contratam apenas a cobertura de riscos comerciais. Os prêmios estão estáveis em relação a 2007. Mesmo com a maior procura e o aumento das taxas, como as exportações das empresas estão em queda, por conta da desaceleração de vários países, o prêmio final não cresce, destaca o presidente da Crédito y Caución. Em geral, cobra-se da empresa um percentual em relação ao valor exportado. 

*Valor Econômico

Governo só repassou 6% de verba antidrogas 

Enquanto crack avança no Nordeste e em Brasília, dinheiro do governo federal não chega a estados e municípios

O governo federal repassou apenas 6% da verba disponível neste ano para estados e municípios atuarem no combate e prevenção ao uso de drogas. Os recursos fazem parte do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), que conta com R$12 milhões por ano para apoiar projetos e capacitar agentes em todo o país. Até a semana passada, considerando também os convênios com entidades privadas e repasses diretos, foram gastos ou investidos R$4,3 milhões (34%) do fundo. Nos dois anos anteriores, a execução do Funad, administrado pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), ficou em 53%. 

O GLOBO mostrou ontem que o consumo de crack (subproduto da cocaína) está se disseminando em capitais do Nordeste e também na capital federal em ritmo acelerado. A assessoria de imprensa da Senad não localizou ontem o general Paulo Roberto Uchôa para comentar o assunto. 

Realidade das ruas pode superar dados da Senad 

Segundo dados mais recentes da secretaria, de 2005, cerca de 0,7% da população brasileira utilizou crack pelo menos uma vez na vida, sendo que 0,14% usou a droga no último ano. Esse quadro, conforme a realidade das ruas, pode ser bem diferente hoje. 

De acordo com dados do Siafi, R$1,6 milhão foram destinados para programas de prevenção e combate nos estados e municípios e boa parte já foi empenhada (reservado para pagamento), mas só R$89 mil foram efetivamente desembolsados. Essa modalidade, de repasse aos estados e municípios, é a menos usada no Funad. A maior parte da verba é aplicada diretamente ou repassada a instituições. 

De acordo com o Portal da Transparência, da Controladoria Geral da União (CGU), cerca de R$2 milhões foram pagos para a Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária para capacitação de recursos humanos. 

Há apenas dois anos no Ceará, o secretário de Segurança Roberto Monteiro acompanhou a escalada do consumo de crack na capital nos últimos meses e considera a proliferação dessa droga o segundo item mais grave da sua área, perdendo apenas para os crimes de pistolagem. Delegado aposentado da Polícia Federal, ele acredita que é preciso atacar esse mal na fonte, eliminando os canais de suprimento da matéria-prima do crack, a pasta de cocaína. 

Na opinião de Roberto Monteiro, o trabalho de inteligência precisa ser intensificado para identificação de quadrilhas e rotas de entrada da droga no estado: 

- É preciso secar as fontes, cortando os canais de suprimento da droga. 

Segundo o secretário, a polícia fez um levantamento e constatou que há pessoas importantes e conhecidas da sociedade cearense financiando o tráfico de drogas no estado. Mas ainda faltam provas suficientes para prendê-las. 

O crack começou a ser comercializado em bocas de fumo da capital cearense há cerca de cinco anos. Inicialmente restrito à periferia, hoje já está presente em bairros de classe média alta. Mas o secretário acha que o crack tem um viés sociológico que o torna uma droga típica da classe mais pobre e não ascenderia na camada social. No entanto, no Distrito Federal, há vários registros de envolvimento de jovens de classe média alta. 

Vício leva usuário cearense a furtar e roubar 

Em Fortaleza, segundo o secretário, a classe média estaria sendo vítima da droga de outra forma. Pela necessidade quase que contínua de consumir a droga em intervalos mais curtos, o usuário começa a praticar outros crimes. Primeiro vendendo objetos da própria casa e depois furtando e roubando na rua. Para o secretário ele, há uma relação direta entre a proliferação do crack e o aumento dos casos de furtos e roubos. 

- O problema do crack é tão grande que a gente chega a ter saudades do tempo da maconha - disse o secretário. 

Com mais de 230 prisões realizadas este ano em operações de combate ao tráfico, o secretário defende a intensificação do trabalho de repressão ao chamado varejo das drogas. Ele acredita que essas ações têm efeito inibidor, mesmo que a maioria dos presos sejam pequenos traficantes. 

Roberto Monteiro disse que outra importante vertente para enfrentar o avanço do crack em Fortaleza será feita pelo Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas, revitalizado há dois meses quando passou para a guarita da Secretaria de Segurança. O seu papel será propor ações para que o estado atue, simultaneamente, na prevenção e tratamento dos já dependentes. 

O secretário acredita que a ausência do crime organizado no Nordeste abriu caminho para a proliferação do crack. No Rio, os criminosos teriam proibido a disseminação da droga porque o poder devastador nos dependentes representaria risco ao negócio.

*O Globo

Semana deve ser agitada com juros e inflação 

Banco central dos EUA faz sua última reunião do ano

Os próximos dias trarão uma série de eventos econômicos relevantes. Nos EUA, um dos destaques será a última reunião do Fed (o banco central do país) de 2008 para definir os juros americanos. No Brasil, os investidores conhecerão a ata do encontro do Copom da semana passada.

A semana começa com a divulgação dos dados da produção industrial norte-americana de novembro e do uso da capacidade instalada. Esses dados são muito relevantes para investidores e analistas avaliarem como anda a indústria dos Estados Unidos.

Amanhã promete ser o dia mais agitado da semana para o mercado financeiro. Primeiro haverá a apresentação do CPI (índice de preços ao consumidor dos EUA). A expectativa é que o índice de novembro apresente recuo de 1,2%. Com a economia americana em retração, a inflação se tornou um problema menor neste momento.

"Em meio ao aprofundamento da piora das condições econômicas, o comitê de política monetária do Fed deverá reduzir a taxa básica de juros em 0,5 ponto, para 0,5%, na sua última reunião do ano. Os analistas esperam que o juro básico se mantenha em 0,5% até junho de 2009", afirma Elson Teles, economista-chefe da corretora Concórdia.

"Os indicadores econômicos mais recentes mostram que a recessão poderá ser mais profunda e longa do que se esperava inicialmente, com as famílias e as empresas enfrentando as maiores dificuldades em décadas", diz.

Na quarta-feira, é a vez de a Opep (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) concentrar as atenções. O mercado espera que a organização anuncie corte em sua produção. Na semana passada, o petróleo foi pressionado com a expectativa dessa possível redução.

No dia seguinte, a divulgação dos indicadores antecedentes -índices que apontam as tendências futuras da economia norte-americana- e os pedidos de seguro-desemprego chamarão a atenção, podendo mexer com o mercado.

"A agenda econômica apresenta como destaques os dados de inflação e a decisão sobre a taxa básica de juros americana. Mas a expectativa sobre o plano para ajudar as montadoras de automóveis deve seguir dando o tom dos mercados nos próximos dias", afirma Júlio Martins, diretor da Prosper Gestão de Recursos.

Juros

A divulgação, na quinta-feira, da ata do último encontro do Copom (Comitê de Política Monetária do BC) de 2008 será um evento muito importante para o mercado brasileiro. O documento trará explicações sobre os motivos que levaram os integrantes do Copom a optar por manter a taxa básica Selic em 13,75% anuais.

Como parte do mercado financeiro contava com a redução da Selic para 13,50%, as explicações da ata são muito aguardadas pelos investidores.

"Parece inevitável a queda da Selic na reunião de janeiro de 2009. E uma queda de 0,50 ponto, seguida de outras do mesmo tamanho", afirma José Francisco Gonçalves, economista-chefe do Banco Fator.

"Mesmo a volatilidade da taxa de câmbio, ainda elevada, reflete em parte a incerteza global, de modo que não deve se perpetuar como justificativa para uma taxa de juros que não é capaz de atrair capitais, gera custo fiscal desnecessário e punição da atividade", diz o economista.

Segundo a mais recente pesquisa semanal do BC feita com o mercado, a expectativa é a de que a taxa Selic esteja em 13,25% no fim de 2009.

*Folha de S.Paulo
Governo já estuda alongar prazo para recolher imposto

Medida evitaria atraso de contribuintes, que preferem manter dinheiro em caixa para fazer capital de giro

Assustado com a informação de que empresas estão deixando de recolher impostos para manter dinheiro em caixa e fazer capital de giro, conforme informou o Estado na edição de sábado, o Ministério da Fazenda examina a possibilidade de dar até o final do ano um alívio maior a esses contribuintes.

Além de uma nova rodada de adiamento do recolhimento de tributos que ainda vão vencer, uma das alternativas em análise é um alongamento temporário do prazo de pagamento dos débitos vencidos, hoje em 60 meses. 

A folga foi o pedido mais recorrente na reunião da quinta-feira passada com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e os 30 maiores empresários do País, segundo fontes do Palácio do Planalto. Vários deles reforçaram a necessidade de que as medidas sejam tomadas o mais rápido possível para que o problema de inadimplência não se generalize. O adiamento já concedido foi considerado insuficiente pelos empresários.

Estados e municípios também estariam passando pelas mesmas dificuldades de inadimplência, o que tem levado alguns governadores a adotarem medidas semelhantes. Entre eles José Serra (SP), que estabeleceu um prazo especial para o recolhimento do ICMS. A suspensão do pagamento dos tributos evitaria que a empresa fique inadimplente e depois tenha que pagar juros, multa e outros encargos para honrar o débito em atraso.

O alongamento do prazo atual de 60 meses do prazo de refinanciamento dos débitos em estudo seria temporário e pontual, atingindo o período em que a crise de crédito aingiu mais fortemente as empresas. A medida, no entanto, é vista com muita restrição pelo seu efeito desestimulador junto aos "bons pagadores". 

ARRECADAÇÃO

A análise preliminar na equipe econômica é a de que a inadimplência no mês passado, que provocou uma redução de R$ 3,2 bilhões da arrecadação estimada, ocorreu devido ao cenário agudo de restrição do crédito em outubro, justamente o período de fato gerador da maior parte dos tributos pagos em novembro. 

Para o consultor Amir Khair, os governo terá de ampliar o corte de impostos, se não quiser ter problemas mais a frente. "É um primeiro sinal. Os governos, não interessa se federal, estadual ou municipal, terão que dançar conforme a música. Uma medida boa é reduzir a carga", sugeriu. 

Para o economista, é natural que as empresas estejam deixando de pagar os tributos. "Quando a vida aperta, se prioriza matéria-prima e mão-de-obra, que são decisivos. Imposto, ela pode atrasar", disse Khair . 

O sub-secretário da Receita, Henrique Freitas, informou que o Fisco vai enviar uma carta aos cerca de 400 contribuintes selecionados para receberam diligências fiscais. "Esse contribuinte vai indicar uma pessoa para ser o contato com a Receita. Se ele declarou o tributo, é função mandar o débito para cobrança . Se não declarou o que tinha que ser pago, aí cabe uma ação de fiscalização", advertiu. 

*O Estado de S.Paulo
Sem mudar leis, regularização de lotes no AM levará mais de mil anos

Governo conclui que imbróglio jurídico emperra trabalho e monta grupo chefiado por Dilma para resolver questão

O governo concluiu que o cipoal de leis e decretos que regulamentam a questão fundiária na Amazônia tornou impossível a regularização das terras na região, o primeiro e mais importante passo para o controle do desmatamento e início do processo de desenvolvimento sustentável. A legislação é tão confusa que a Lei 6.383/76 (das terras devolutas) condiciona a regularização de uma área à ausência de problemas em toda a gleba onde essa propriedade está inserida. Ou seja, dentro de um mesmo loteamento, se o vizinho cometer uma irregularidade, o morador ao lado não conseguirá retificar a sua situação.

As exigências são muitas: é necessário certificar toda a gleba, levantando o histórico dos remanescentes naturais e georreferenciamento por satélite com precisão de 50 centímetros. Exigiria, portanto, um trabalho de campo inviável. Nesse trabalho, se for descoberto dentro da gleba um morador que não tenha respeitado a preservação de 80% da reserva florestal ou não tenha tornado sua área produtiva, após um ano ali, nenhum loteamento do conjunto poderá sair da ilegalidade. 

Nesse ritmo e cenário jurídico, segundo estimativas oficiais, só para regularizar as terras no Pará, seriam necessários 286 anos, levando-se em conta o número de servidores dos órgãos ambientais existentes. No Amazonas, não dá nem para saber se a Floresta Amazônica ainda estará de pé quando o trabalho for concluído. Calcula-se que serão necessários 1.372 anos para que seja feita a varredura em todo o Estado, conclui um estudo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).

Diante de tal realidade, a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, fez o que o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva sempre faz quanto está diante de um impasse: montou um grupo de trabalho para tratar do tema. Esse grupo é chefiado por Dilma, com participação dos ministérios do Desenvolvimento Agrário, Meio Ambiente, Agricultura, Minas e Energia, Integração Nacional e Assuntos Estratégicos. Deverá apresentar as soluções para que as terras da Amazônia Legal - hoje só 10% são posses legais - sejam regularizadas num curto espaço de tempo. 

PACOTE JURÍDICO

O grupo de trabalho já chegou a algumas conclusões. A principal é que a maçaroca legal inviabiliza qualquer plano para a regularização das terras na Amazônia. Portanto, no mínimo nove leis e três decretos referentes à região terão de ser modificados para que as regras sejam simplificadas. Uma medida provisória já está sendo escrita para as alterações legais, visto que o governo considera que o assunto é de extrema urgência. 

"Não tem regularização fundiária na Amazônia porque a lei não permite que seja feita", chega a dizer o ministro de Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel. "Com a legislação atual, podemos criar dez órgãos, chamar o Exército, que não regularizamos."

Exagero à parte de Cassel, a participação do Exército tem mostrado que, mesmo com a legislação tão criticada, é possível fazer um trabalho de regularização na Amazônia, embora lento. Hoje, 56 militares trabalham junto com 45 técnicos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) numa área de 8.174,26 hectares na tentativa de regularização das terras que margeiam a BR-163, a Cuiabá-Santarém.

Conforme um levantamento dos técnicos que integram o grupo de trabalho comandado por Dilma, dos 502,2 milhões de hectares da Amazônia Legal (61% de todo o território brasileiro), 120 milhões são de terras indígenas, 67 milhões estão disponíveis para destinação a agricultores, 38 milhões foram transformados em assentamentos, 66 milhões são de áreas de conservação federal, 57 milhões de conservação estadual, 50 milhões do Instituto de Terras do Amazonas (Iteam), 15 milhões repassados pela União ao Estado de Rondônia, 7 milhões das Forças Armadas e 81,9 milhões com outras ocupações, como cidades.

*O Estado de S.Paulo
